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ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DO JURUENA 

1.1. Enfoque Internacional 

O Parque Nacional do Juruena (PNJu) é uma unidade de conservação federal de proteção 
integral, sob administração do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio). Faz parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e, 
desta forma, representa uma das estratégias nacionais para o cumprimento dos compromissos, 
acordos e tratados multilaterais firmados pelo Brasil e outros países em busca de soluções 
globais para as questões ambientais. 

Entre estes, a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), visando conter a crescente 
alteração de ecossistemas e a destruição de habitats e espécies, e a Agenda XXI, plano de 
ação abrangente a ser implementado pelos governos, no longo prazo, estão diretamente 
relacionados às unidades de conservação e são considerados durante o processo de 
elaboração do Plano de Manejo (UNEP/CBD/COP5, 2000; UNEP/CBD/COP7, 2004). 

Como signatário da CDB o Brasil assumiu, entre outros compromissos, o de considerar o 
Enfoque Ecossistêmico (EE) como um marco estratégico na implementação da Convenção. O 
EE representa uma estratégia de manejo integrado da terra, da água e dos recursos vivos, que 
visa promover a conservação e o uso sustentável de maneira equitativa.  

O PNJu também assume importância no contexto internacional por estar localizado na 
Amazônia, bioma com mais de seis milhões de quilômetros quadrados, em sua maior parte 
(cerca de 60%) em território brasileiro, abrangendo os Estados do Pará, Amazonas, Maranhão, 
Tocantins, Mato Grosso, Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, ocupando, também, parte de oito 
países da América do Sul - Bolívia (5,3%), Peru (9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), 
Equador (1,1%), Guiana (3,2%), Suriname (2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 
2005). A Amazônia, além de guardar enorme quantidade de carbono, possui uma imensa 
riqueza biológica e cultural, exerce importante função na regulação do clima e do regime 
hidrológico regional, nacional e global (Primack & Corlett, 2005).  

Em 1978, os países amazônicos firmaram o Tratado de Cooperação Amazônica, com o 
propósito comum de conjugar esforços para promover o desenvolvimento harmônico dentro do 
Bioma. E, em 1998, criaram a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
com o objetivo de fortalecer a coordenação e a ação conjunta dos países, promovendo seu 
desenvolvimento sustentável em benefício de suas populações e das nações signatárias 
(OTCA, 2007). Desde 2003, a Secretaria Permanente da OTCA está sediada em Brasília. 
 

1.2. Enfoque Federal 

1.2.1. O Parque Nacional do Juruena, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza e as Unidades de Conservação da Amazônia 

O SNUC, Lei № 9.985 de 2000, estabeleceu uma base legal consistente para a criação, 
implantação e manejo das unidades de conservação brasileiras (MMA, 2000).  

O SNUC é constituído pelas unidades de conservação federais, estaduais e municipais, 
estabelecendo a necessária relação de complementaridade entre as diferentes instâncias e 
categorias, ordenando-as de acordo com seus objetivos de manejo: Proteção Integral ou Uso 
Sustentável. 

O ICMBio (2008) é responsável pela gestão das 300 unidades de conservação (UC) federais, 
conforme demonstrado na Figura 1.1, as quais protegem aproximadamente 77 milhões de ha, o 
que representa 8,2% do território brasileiro, sendo 131 unidades de conservação de Proteção 
Integral (64 Parques Nacionais, 29 Reservas Biológicas, 31 Estações Ecológicas, 5 Refúgios da 
Vida Silvestre e 2 Monumento Natural) e 173 unidades de conservação de Uso Sustentável (31 
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Áreas de Proteção Ambiental, 17 Áreas de Relevante Interesse Ecológico, 65 Florestas 
Nacionais, 59 Reservas Extrativistas, 1 Reserva de Desenvolvimento Sustentável). Somam-se 
ainda 471 Reservas Particulares do Patrimônio Natural.  

 

Figura 1.1: Distribuição das Unidades de Conservação federais por categoria de manejo. 

 

 

A Amazônia é o bioma brasileiro com maior número de unidades de conservação, as quais 
possuem os maiores tamanhos, mas ainda assim, considerados insuficientes diante da 
extensão e da importância nacional e global deste bioma.  

Segundo dados do ICMBio, a Amazônia Legal, com 503.735.569ha, possui 61,3 milhões de ha 
protegidos em unidades de conservação federais, representando 38% das UC federais do país. 
Além destas áreas protegidas, há também as Terras Indígenas, que representam 23,2% da 
Amazônia Legal (Figura 1.2). 

Contudo, ações de proteção e uso racional dos recursos naturais do bioma Amazônia 
continuam sendo urgentes diante da perda, em grande escala, de funções críticas da floresta, 
pelo avanço da fronteira agrícola e exploração madeireira (Arco do Desmatamento). E também, 
pelos efeitos negativos de programas como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
que inclui entre suas metas o aumento da extensão das estradas pavimentadas e a construção 
de portos, hidrovias, ferrovias e usinas hidroelétricas. Além disso, os impactos da caça, da 
pesca e do extrativismo, mesmo quando em pequena escala, diminuem drasticamente as 
populações de espécies com baixas taxas reprodutivas, como antas, porcos-do-mato e algumas 
espécies de macacos, colocando estas populações em risco (Robinson & Redford, 1991).  
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Figura 1.2: Unidades de Conservação e Terras Indígenas no bioma Amazônia. 

 

Fonte: www.raisg.socioambiental.org/files/mapaAMAZONIA2009_frente.pdf. 

 

Visando a conservação do bioma, o Ministério do Meio Ambiente, por meio do Programa 
Nacional de Diversidade Biológica (PRONABIO) vem desenvolvendo o projeto “Avaliação e 
Identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos 
Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira”. Em sua primeira etapa, desenvolvida 
entre 1999 e 2000, sob a coordenação do Instituto Socioambiental (ISA), foram propostas 385 
áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da Amazônia Legal (247 de extrema 
importância biológica, 107 de muito alta importância, 08 de alta importância e 23 como 
insuficientemente conhecidas, mas de provável importância biológica) e recomendada a criação 
de 80 unidades de conservação, sendo 24 de proteção integral, 22 de uso sustentável, 6 de 
categoria mista (mosaico) e 15 que necessitavam de maiores estudos para a definição do grupo 
e categoria (MMA, 2001). 

A região do PNJu foi considerada de extrema importância biológica para aves, biota aquática, 
botânica, mamíferos, répteis e anfíbios e teve como principais recomendações de ações para a 
criação de Unidade de Conservação, elaboração de inventários biológicos, estudos 
antropológicos e desenvolvimento de programa de educação ambiental (MMA, 2001). As 
Figuras 1.3 mostram, em detalhe, as áreas consideradas prioritárias ao norte de Mato Grosso e 
sudoeste do Amazonas, em relação à mastofauna, avifauna, répteis e ictiofauna. 
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Figura 1.3: Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade na região do Parque Nacional 
do Juruena. 

Para Mamíferos  

 

 

Para Aves 
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Para Répteis 

 

 

Para Fauna Aquática 

 

 

A segunda etapa deste projeto aconteceu em 2007, em função da disponibilidade de novas 
informações e instrumentos e em consonância com as estratégias sugeridas pela CDB, pelas 
Diretrizes e Prioridades do Plano de Ação para Implementação da Política Nacional de 
Biodiversidade e pelo Plano Nacional de Áreas Protegidas. Nesta ocasião, foi feita uma 
atualização das Áreas e Ações Prioritárias, no âmbito de todos os biomas brasileiros. Os 
resultados dos Seminários Regionais por Bioma foram sistematizados no mapa com as novas 
áreas prioritárias (Figura 1.4) o qual foi apresentado e aprovado durante a 12ª Reunião 
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Extraordinária da Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO), em dezembro de 2006 
(MMA, 2007).  

 

Figura 1.4: Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade da Amazônia, 2007. 

 
 

 
Outra iniciativa para a concretização da proteção da Amazônia é o Programa Áreas Protegidas 
da Amazônia (ARPA). É um programa do Governo Brasileiro, criado por meio do Decreto № 
4.326 de 08 de agosto de 2002. Este programa, com duração prevista para 10 anos, tem como 
objetivo consolidar a conservação de amostras representativas do bioma Amazônico, 
protegendo pelo menos 50 milhões de hectares de florestas e promovendo o desenvolvimento 
sustentável da região.  
 
O ARPA está sendo implementado pelo Governo Federal, através do Ministério do Meio 
Ambiente, ICMBio e pelos governos estaduais da Amazônia, contando com a participação do 
Fundo Global para o Meio Ambiente Global (GEF), Banco Mundial, o Banco de Cooperação do 
Governo da Alemanha (KfW) , a Agência de Cooperação Alemã (GTZ), o World Wildlife Found 
(WWF) Brasil, o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO) e organizações da sociedade 
civil (WWF, 2008). 

O Parque Nacional do Juruena, decretado em 5 de junho de 2006, abrangendo parte de 5 
municípios dos Estados de Mato Grosso e Amazonas, é uma das unidades apoiadas pelo 
ARPA, com recursos para a sua implementação, incluindo o estabelecimento inicial, 
planejamento da sua gestão e consolidação.  

Como categoria Parque, tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico, conforme o estabelecido na Lei do 
SNUC (MMA, 2000). 
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Com área de 1.958.203ha1 atualmente é o quarto maior Parque Nacional do país. Representa 
cerca de 2,5% de área abrangida por Unidades de Conservação Federais na Amazônia Legal e 
5,3% das áreas protegidas como Parques Nacionais. 

Situado na região Norte de Mato Grosso e Sudeste do Amazonas, ocupa uma posição 
estratégica no Arco do Desmatamento, garantindo a conectividade ambiental das demais áreas 
protegidas com as quais faz limite: a Floresta Nacional de Jatuarana, no Apuí-AM, a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati e o Parque Estadual do Sucunduri, constituintes do 
Mosaico do Apuí, AM, o Parque Estadual Igarapés do Juruena, em Cotriguaçu-MT, e as terras 
indígenas Kayabi e Mundurucu. O bloco de conservação do Juruena-Apuí forma uma região 
com cerca de 9 milhões de hectares e faz parte de um conjunto maior de áreas protegidas, que 
se estende de leste para oeste, denominado Corredor de Conservação da Amazônia 
Meridional. 

 

1.2.2. O Parque Nacional do Juruena e os Corredores Ecológicos 

Os corredores ecológicos são definidos no SNUC como “porções de ecossistemas naturais ou 
seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e 
o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais”.  

Também, segundo o SNUC o “órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá 
normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de 
amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação”, ampliando a 
escala do planejamento e possibilitando que sejam estabelecidas restrições ao direito de 
propriedade.  

A proposta de implantação de corredores para a conservação da biodiversidade, introduzindo a 
necessidade de grandes espaços de conservação e de manutenção da conectividade entre 
áreas protegidas por meio de variadas estratégias, no âmbito das políticas públicas, começou a 
ser elaborada em diversas oficinas na década de 90. 

Desde então, a proposta vem sendo aperfeiçoada e o Projeto Corredores Ecológicos, do 
Ministério do Meio Ambiente, componente do Programa Piloto de Proteção das Florestas 
Tropicais (PPG7), MMA/PPG7 (2002), prevê a implantação de 5 corredores na Amazônia 
(Norte, Oeste, Central e Sul e Ecótonos Sul-Amazônicos) e 2 na Mata Atlântica. Este projeto foi 
dividido em duas fases, prevendo que na primeira seriam implementados os Corredores da 
Amazônia Central e Central da Mata Atlântica, ficando os demais para uma segunda fase, 
aproveitando a experiência de implementação dos dois primeiros. 

O PNJu está inserido na proposta de Corredor dos Ecótonos Sul Amazônicos, também 
denominado Corredor de Conservação da Amazônia Meridional. Na publicação de Ayres et alii 
(1997), este Corredor já aparecia como uma região importante (Figura 1.5) e na publicação “Os 
corredores ecológicos das florestas tropicais do Brasil” (Ayres et alii, 2005) aparece ampliado 
para uma área de 761.576km2 dos estados do Amazonas, Rondônia, Pará, Mato Grosso e 
Tocantins, incluindo unidades de conservação e terras indígenas.   

 

 

 

 

                                                
1
 Area aproximada da porção não insular, se considerar as áreas das ilhas, o PNJu abrange um total de 1.959.454,59ha.  
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Figura 1.5: Propostas originais de limites para o Corredor dos Ecótonos Sul Amazônicos. 

 

Fonte: Ayres et alii, 1997. 

 

Atualmente, a proposta deste corredor estende-se do estado de Tocantins até o Estado de 
Rondônia, constituído por 54 áreas protegidas, sendo 24 UC (14 de proteção integral), 29 
Terras Indígenas (TI) e a área militar da Força Aérea Brasileira (FAB), incluindo parte de 69 
municípios, como mostra a Figura 1.6. 

Esse imenso conjunto de áreas protegidas forma uma barreira imediatamente ao norte dos 
principais focos de desmatamentos registrados nos últimos anos, provenientes da expansão da 
fronteira agropecuária, principalmente no Estado de Mato Grosso, como demonstra a Figura 
1.5, constituindo-se também como uma das mais eficientes estratégias para o sucesso das 
metas governamentais no “Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal” (Brasil, 2004), bem como para a conservação dos ecossistemas amazônicos.   
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Figura 1.6: Proposta atual de limites para o Corredor dos Ecótonos Sul Amazônicos.  

 

Fonte: MMA, 2004. 

 

1.2.3. O Parque Nacional do Juruena e o Mosaico da Amazônia Meridional 

Mais recentemente, na porção centro-sul deste grande corredor foi criado um novo conjunto de 
unidades de conservação: o Mosaico do Apuí, a Reserva Extrativista Guariba Rooselvet, a 
Floresta Nacional de Jatuarana e os Parques Nacionais dos Campos Amazônicos e do Juruena.  

A partir do Programa ARPA, com apoio da cooperação do WWF-Brasil e GTZ, esta região vem 
sendo alvo de um esforço articulado pelo ICMBio, juntamente com as Organizações Estaduais 
de Meio Ambiente (OEMA) de Mato Grosso, do Amazonas e de Rondônia, Instituto Centro de 
Vida (ICV), Pacto Amazônico e Fundação Nacional do Índio (FUNAI), buscando o ordenamento 
territorial integrado e o planejamento conjunto da proteção da área, por meio do seu 
reconhecimento como Mosaico da Amazônia Meridional. 

Este mosaico, com cerca de 5 milhões de ha, compreende parte do norte e noroeste de Mato 
Grosso, do sul do Amazonas e do oeste de Rondônia, incluindo, além do Parque Nacional do 
Juruena, as 9 unidades de conservação que compõem o Mosaico do Apuí (Parque Estadual do 
Guariba, Reserva de Desenvolvimento Sustentável Bararati, Reserva Extrativista do Guariba, 
Parque Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Aripuanã, 
Floresta Estadual do Apuí, Floresta Estadual de Manicoré e Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Aripuanã), as Estações Ecológicas Rio Roosevelt e Rio Madeira, os Parques 
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Estaduais Igarapés do Juruena e Tucumã, o Parque Nacional Campos Amazônicos, a Reserva 
Biológica do Jaru, a Floresta Nacional Jatuarana, a Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt, 
como mostra a Figura 1.7. Há também a proposta de incluir no mosaico um conjunto de 17 
pequenas Reservas Extrativistas Estaduais de Rondônia. 

 

Figura 1.7: Área proposta como Mosaico da Amazônia Meridional.  

 
Fonte: ICV/IRGANG, 2006. 

 

As instituições parceiras vêm se organizando para integrar ações e estabelecer, em conjunto, 
um planejamento estratégico e os demais documentos necessários para que o mosaico seja 
oficialmente reconhecido pelo Ministério do Meio Ambiente. Neste sentido, já foram realizados 
três seminários sobre mosaicos e quatro oficinas específicas para a implementação do Mosaico 
da Amazônia Meridional, nos quais houve representação constante do PNJu. 

 

1.3. Enfoque Estadual 

O PNJu, por estar localizado em dois municípios do Amazonas - Apuí e Maués, e três 
municípios de Mato Grosso - Apiacás, Nova Bandeirantes e Cotriguaçu, sofre influência do 
contexto ambiental destes dois estados. 

 

1.3.1. Implicações Ambientais  

O Amazonas é o maior Estado brasileiro, com uma área de 157.782.000ha e cerca de 3 milhões 
de habitantes. Este Estado abrange um terço da Amazônia Brasileira, sendo sua porção mais 
protegida, com menos de 3% de áreas desmatadas (SDS, 2009). 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Juruena 
Encarte 1 – Contextualização da Unidade de Conservação  

 

  

13 

O índice de desmatamento em floresta primária no Amazonas foi reduzido de 1.558,16km2, em 
2003, para 479km2 em 2008 (Figura 1.8), conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE, 2008). Esta foi a mais significativa redução do desmatamento na Amazônia 
Legal, onde a soma das novas áreas desmatadas em todos os estados chegou a 11.968km2 
(contra 11.532 em 2007). 

 

Figura 1.8: Evolução anual do desmatamento no Estado do Amazonas. 

E voluç ão do Des matamento em relaç ão a extens ão territorial do Amazonas
F onte: INP E /P rodes
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Além da redução do desmatamento, o Estado do Amazonas também apresentou o menor 
índice de focos de calor dos últimos cinco anos. Foram detectados 1.081 focos, no período 
2006/2007, contra 1.138 no período 2007/2008, diminuindo assim as queimadas associadas às 
atividades agropastoris. 

Segundo a Fundação Amazonas Sustentável (FAS, 2009), o processo de desmatamento no 
Amazonas apresenta singularidades que devem ser consideradas na formulação de políticas 
públicas, tais como: (i) grande dimensão territorial (157,7 milhões de hectares); (ii) elevada 
diversidade cultural indígena (66 etnias), incluindo grupos isolados (cerca de 20); (iii) grande 
riqueza de saber etnoecológico, com tecnologias socioambientais apropriadas ao 
desenvolvimento sustentável; (iv) megabiodiversidade; (v) baixo grau de empobrecimento 
biológico (2% de desmatamento - o mais baixo da região - e mais elevado no Sul do Estado; (vi) 
baixos índices de desenvolvimento humano (0,4 a 0,7); (vii) elevado custo de transporte 
rodoviário, (viii) extensa malha hidroviária; (ix) sistemas de geração de energia elétrica isolados 
e de elevado custo; (x) baixa proporção da superfície do Estado regularizada em termos 
fundiários; (xi) elevada proporção do Estado na forma de áreas protegidas (40%, ou 63 milhões 
de hectares); e (xii) elevada disponibilidade de recursos hídricos (80% do Brasil e 2/3 do 
mundo). 

Outra particularidade importante para o contexto do PNJu, é a concentração das maiores 
frentes de desmatamentos na área de influência da BR-319, no sul do Estado, onde o Parque 
está localizado. Apuí é um dos municípios desta região com maior índice de desmatamento 
(Tabela 1.1), atribuído principalmente aos projetos de assentamentos do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), onde a produção familiar foi substituída pela pecuária. 
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Tabela 1.1: Incremento da taxa de desmatamento nos municípios amazônicos da região do 
Parque Nacional do Juruena, entre 2006/2007. 

Município 
Área 
(km

2
)
 

Desmatado 
2007 

Incremento 2006/2007 Floresta 2007 

Apuí 54481 1539,1 95,3 51779,7 

Maués 40079 1250,7 14,2 28545,8 

Fonte: INPE, 2008. 

 

Visando a sustentabilidade ambiental e social, principalmente destas áreas de maior risco, o 
Estado tem investido em vários programas e projetos, tais como a participação no Programa 
Guardiões da Amazônia, que congrega a fiscalização do IBAMA, Polícia Militar e outros órgãos 
públicos (SDS, 2009). 

Da mesma forma, o Programa Zona Franca Verde é outra estratégia de ação em 
desenvolvimento, para a prevenção e controle do desmatamento no sul do Estado, articulado 
com o Plano Federal de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Brasileira. Entre as áreas prioritárias do Programa está a área de influência da rodovia 
Transamazônica (BR-230), abrangendo os Municípios de Maués, Apuí, Manicoré, Humaitá, 
Canutama e Lábrea, na divisa com os Estados de Pará, Mato Grosso e Rondônia. 

 

1.3.1.1. Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado do Amazonas  

O Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Amazonas (Figura 1.9), visando o 
ordenamento territorial, foi elaborado com o apoio de técnicos do governo federal e de 
instituições científicas e acadêmicas, discutido com a população em 11 audiências públicas, 
recebendo também sugestões da Comissão Coordenadora do ZEE Brasil. Foi aprovado pela 
Assembleia Legislativa do Estado em 31 de julho de 2009 (Lei № 3.417 de 31/07/09), 
estabelecendo três grandes zonas, com 8 sub-divisões:  

I. Zona de Usos Consolidados / A Consolidar: (1.1) Áreas com Estrutura Produtiva 
Definida; (1.2) Áreas com Aptidão para Ocupação Produtiva; 

II. Zona de Usos Controlados: (2.1) Áreas com Alterações da Cobertura Vegetal/ 
Antropizadas por Ocupação Rural; (2.2) Áreas de Uso Múltiplo dos Recursos Naturais 
de Forma Sustentável; 

III. Zona de Usos Especiais: (3.1) Áreas Potenciais para Criação de Unidades de 
Conservação; (3.2) Unidades de Conservação Instituídas; (3.3) Terras Indígenas; (3.4) 
Ecossistemas Frágeis.  
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Figura 1.9: Ilustração do Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do 
Amazonas.

Fonte: www.sds.am.gov.br e www.senado.gov.br/web. 

 

O Macrozoneamento está sendo estimulado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), como 
parte do Zoneamento Econômico-Ecológico (ZEE) de todos os estados da Amazônia e também 
o macrozoneamento regional, considerados como instrumentos fundamentais para a execução 
das políticas de desenvolvimento sustentável, de implementação do Plano Amazônia 
Sustentável (PAS) e de definição dos investimentos do Fundo Amazônia Sustentável, entre 
outras ferramentas de gestão. 

Podem ainda ser citados a Lei Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Sustentável, (Lei № 3.135 de 05 de junho/2007), a Lei do Sistema Estadual 
de Unidades de Conservação (Lei Complementar № 53, de 05/6/07) e o Plano Estadual de 
Prevenção e Combate ao Desmatamento, concluído em novembro de 2008 (SDS, 2009). 

 

1.3.1.2. Áreas Protegidas como Unidades de Conservação no Estado do Amazonas 

No Estado do Amazonas existem 74 Unidades de Conservação, sendo 33 federais, 41 
estaduais e 8 municipais, protegendo em conjunto 30.779.568ha que, somados à área das 178 
terras indígenas, com uma superfície total de 45.985.930ha, totalizam 76.765.498ha de áreas 
protegidas (Figura 1.10). Algumas destas áreas estão sobrepostas, havendo 8.236.166ha de 
sobreposição entre unidades de conservação e terras indígenas e 1.793.759ha de 
sobreposição entre as diversas áreas de conservação.  

Das 34 Unidades de Conservação estaduais, 26 são de Uso Sustentável (12 Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável; 3 Reservas Extrativistas; 5 Áreas de Proteção Ambiental e 6 
Florestas Estaduais), perfazendo 13.392.346ha e oito são de Proteção Integral (1 Reserva 
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Biológica e 7 Parques Estaduais), com 3.096.765ha, correspondendo, respectivamente, a 8,0 e 
2,0% do território do Estado, num total de 16.489.111ha. 

Entre estas, o Mosaico do Apuí, criado em dezembro de 2004, com objetivo de frear o 
desmatamento, a ocupação desordenada e a grilagem de terras que se expandia, de forma 
agressiva, de Mato Grosso em direção ao Amazonas, atualmente faz limite com o PNJu. O 
mosaico é formado por nove unidades de conservação, de diferentes categorias de manejo, 
num total de 3.070.058ha: Parque Estadual do Guariba (72.296,331ha), Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati (153.083,340ha), Reserva Extrativista do Guariba 
(180.904,706ha), Parque Estadual do Sucunduri (1.006.350,041ha), Floresta Estadual do 
Sucunduri (545.163,522ha), Floresta Estadual do Aripuanã (369.337,385ha), Floresta Estadual 
do Apuí (286.161,751ha), Floresta Estadual de Manicoré (171.300,187ha) e Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Aripuanã (260.380,111ha).  

O Estado conta com um Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) do Amazonas, 
instituído em 5 de junho de 2007, pela Lei Complementar 53, que estabelece critérios e normas 
para criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação estaduais, classifica 
infrações e estabelece penalidades (FAS, 2009). 

 

Figura 1.10: Áreas protegidas no Estado do Amazonas, 2008. 

 

Fonte: www.fas-amazonas.org. 
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1.3.2. Zoneamento Socioeconômico e Ecológico dos Estados de Rondônia e de Mato 
Grosso 

O Estado de Mato Grosso, com superfície de 903.357,91km2, possui 141 municípios, agrupados 
em 12 Regiões de Planejamento (SEPLAN, 2003), conforme mostra a Figura 1.11. Uma das 
principais áreas de influência sobre o PNJu localiza-se no norte do estado, na Região II: Norte-
Alta Floresta.  

 

Figura 1.11: Regiões de planejamento do Estado de Mato Grosso. 

 

 

Apesar de iniciativas visando a conservação ambiental e florestal, como a Lei Complementar № 
233 de 21 de Dezembro de 2005, que dispõe sobre a Política Florestal do Estado de Mato 
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Grosso e o Decreto Federal № 8.188, de 10 de Outubro de 2006, que regulamenta a Gestão 
Florestal, o desmatamento no estado já atingiu uma área de 201.807km² e o Mato Grosso 
permanece com as maiores taxas de desmatamento (corte raso) da Amazônia Legal, de acordo 
com os dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), como mostra a Figura 1.12.  

 

Figura 1.12: Distribuição dos 8.147 km
2
 

 

desmatados em 2007/2008, por estados da 
Amazônia Legal.  

 
Fonte: INPE, 2008. 

 

Entre 2007 e 2008, o Mato Grosso também foi o Estado que apresentou maior extensão de 
áreas degradadas e o que mais transformou estas em corte raso, como mostra a Tabela 1.2. 

 

Tabela 1.2: Áreas degradadas (km
2
) e convertidas para corte raso, em 2007 

e 2008, por estado, na Amazônia Legal.  

Estado 
Áreas Degradadas (km

2
) 

 Degradação de 2007 
convertida para corte 

raso 2008 2007 2008 

Acre 89 27 9 

Amazonas 180 65 9 

Amapá - - - 

Maranhão 1.814 3.978 152 

Mato Grosso 8.744 12.534 920 

Pará 3.466 7.708 612 

Rondônia 367 477 95 

Roraima 118 77 37 

Tocantins 137 66 11 

TOTAL 14.915 24.932 1.845 

    Fonte: INPE, 2008. 
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1.3.2.1. Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Mato Grosso 

A Constituição Federal de 1988 definiu a realização do Zoneamento Antrópico Ambiental 
(tecnicamente denominado Zoneamento Socioeconômico-Ecológico), como competência do 
Governo dos Estados Brasileiros.  

Em 1992, foi editada a Lei Estadual № 5.993, que define a Política de Ordenamento Territorial e 
ações para a sua consolidação, objetivando o uso racional dos recursos naturais da área rural 
do Estado de Mato Grosso, constituindo a primeira aproximação do zoneamento, tecnicamente 
denominado Bases Geográficas para o Zoneamento Socioeconômico Ecológico 
(SEPLAN/CENEC, 2004). 

Em 2004, foi encaminhada à Assembleia Legislativa a primeira versão do Projeto de Lei que 
institui a Política de Planejamento e Ordenamento Sustentado do Estado de Mato Grosso, 
estabelece os Planos de Ação e Gestão, e cria o Sistema Integrado de Gestão e Planejamento, 
do qual o Zoneamento Socioeconômico Ecológico (ZSEE) era parte integrante. 

Em 2005, o referido projeto foi retirado da Assembleia Legislativa e encaminhado à Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) Solos do Rio de Janeiro para uma análise 
técnico-conceitual, a qual foi apresentada em 2007, em seminário com participação de 
membros do Consórcio ZEE Brasil – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), EMBRAPA Solos, Secretários de 
Estado de Meio Ambiente e Planejamento e Coordenação Geral, Coordenador Nacional de 

Zoneamento do MMA e Técnicos da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico (SEPLAN) e Secretaria de Meio Ambiente (SEMA). Neste 
foram propostas algumas adequações, finalizadas em março de 2008 e aprovadas pela 
Comissão Estadual de Zoneamento Socioeconômico Ecológico de Mato Grosso, composta 
por 47 representantes de instituições governamentais e da sociedade civil. 

O novo Projeto de Lei foi encaminhado à Assembleia Legislativa em abril de 2008. Desde 
então, a Comissão Especial do Zoneamento Socioeconômico Ecológico da Assembleia 
Legislativa discutiu o projeto em audiências públicas nas regiões-pólos de Mato Grosso.  

O Projeto contempla a definição de Zonas e Subzonas de Intervenção (Figura 1.13) agrupadas 
nas seguintes categorias e sub-categorias: 

 Categoria 1. Áreas com Estrutura Produtiva Consolidada ou a Consolidar. 

 Categoria 2. Áreas que Requerem Readequação dos Sistemas de Manejo. 

 Categoria 3. Áreas que Requerem Manejos Específicos. 

 Categoria 4. Áreas Protegidas. 

 Subcategoria 4.1. Áreas Protegidas Criadas. 

 Subcategoria 4.2. Áreas Protegidas Propostas. 
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Figura 1.13: Ilustração do Zoneamento Socioeconômico Ecológico proposto para o Estado de Mato Grosso. 
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1.3.2.2. Áreas Protegidas do Estado de Mato Grosso  

O governo estadual criou e administra 44 unidades de conservação, que somam cerca de 3 
milhões de ha, sendo 30 unidades de Proteção Integral (2 Reservas Ecológicas, 5 Estações 
Ecológicas, 19 Parques Estaduais, 2 Refúgios da Vida Silvestre; 1 Monumento Natural) e 7 de 
Uso Sustentável (6 Áreas de Proteção Ambiental e 1 Reserva Extrativista), além de 5 Estradas 
Parque, 3 RPPN e uma DAE. Há também 41 unidades municipais (18 Parques, 3 Monumentos 
Naturais e 20 Áreas de Proteção Ambiental (Figura 1.14). 

No total, essas UC representam quase 50 mil km², ou 5% do território estadual, protegendo 
diferentes ecossistemas, típicos do Cerrado, do Pantanal e da Floresta Amazônica. A maior 
parte das unidades são de categorias de manejo de proteção integral. 

O Estado conta ainda com 75 Terras Indígenas. 

O SEUC de Mato Grosso foi legalmente instituído em 1997, por meio do Decreto Estadual № 
1795/97. O SEUC que regulamenta, estabelece objetivos e normas para a criação, implantação 
e gestão dos espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, foi um 
dos primeiros sistemas estaduais estabelecidos no Brasil e também inclui Estrada Parque como 
categoria de manejo de uso sustentável. 
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Figura 1.14: Áreas Protegidas no Estado de Mato Grosso.  
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Além dessas unidades de conservação já existentes, o Diagnóstico Socio-Econômico-Ecológico 
(SEPLAN/CENEC, 2004), que embasou o projeto do ZSEE, relaciona 15 áreas consideradas de 
relevância ecológica, indicadas para a criação/ampliação de UC, entre as quais, duas estariam 
localizadas na região do PNJu, como mostra a Figura 1.15: 

 Área Protegida Proposta em Ambientes com Elevado Potencial Florestal em Apiacás - 
indicada devido à ocorrência de sistemas de elevada fragilidade e para garantir a 
ampliação da área do Parque Nacional do Juruena e a faixa de amortecimento de 
atividades antrópicas no entorno da Terra Indígena Kaiabi. 

 Área Protegida Proposta em Ambientes com Elevado Potencial Florestal na Serra dos 
Caiabis - indicada para disciplinar o uso, garantir a manutenção e conectividade das 
formações ripárias, florestais e de savana e áreas significativas de vida silvestre, que se 
encontram sob pressão antrópica, e para orientar os usos futuros de conservação e 
turismo, em áreas específicas. 

  

Figura 1.15: Novas Unidades de Conservação Propostas no Diagnóstico para o Zoneamento 
Socioeconômico-Ecológico. 

 

Fonte: SEPLAN/CENEC, 2004. 

 

Santos et alii (2006), analisando dados de desmatamento entre 1992 e 2005, demonstraram 
que as taxas acumuladas para o estado chegaram a 35,3% da sua área, enquanto no total do 
território das UC foi bem menor, ficando em cerca de 10% e, num raio de 10km do entorno 
dessas, ficou em 15%. 

Contudo, mesmo que bem menores, esses valores ainda são preocupantes, à medida que 
essas áreas estão protegidas por Lei. Essa situação, além de indicar a necessidade de 
controles mais eficazes, também aponta para a prioridade de ações de conservação, 
recuperação, fiscalização e educação ambiental, somadas aos incentivos para atividades 
ambientalmente sustentáveis. 
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